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AGRAVANTE : RAFAEL RODRIGUES JOAQUIM (PRESO)
ADVOGADOS : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248

LARISSA PEREIRA BARRETO - SP521181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
4.  A  valoração  negativa  da  culpabilidade  encontra
suporte em elementos concretos que excedem o tipo
penal  (uso  de  moto  de  origem  espúria,  sem  placa,
arma de fogo com numeração raspada, premeditação,
concurso de agentes alto valor do bem), autorizando a
exasperação da pena-base. 
5.  A  fixação  da  fração  de  redução  pela  tentativa
fundamentada no iter criminis e nos meios empregados
não  pode  ser  revista  em habeas  corpus,  pois
demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório
incompatível com a via eleita.
6. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RAFAEL RODRIGUES

JOAQUIM  contra  a  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus,  por  ser

substitutivo de revisão criminal.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o julgador deve apreciar

a  matéria  e  conceder  a  ordem  de  ofício  diante  de  ilegalidade  evidente  na

dosimetria, ainda que o habeas corpus seja considerado substitutivo.

Argumenta que a pena-base foi elevada de forma indevida, porque se

utilizou o uso de motocicleta “dublê” e arma com numeração suprimida como

circunstâncias judiciais negativas, embora tais elementos sejam inerentes ao tipo

de roubo qualificado, o que configuraria bis in idem.

Defende que a fração de redução pela tentativa deve ser fixada em 2/3,

pois se trata de tentativa branca ou incruenta. 

Sustenta que o iter criminis foi reduzido, a vítima não foi atingida e não

houve lesão, de modo que a redução de apenas metade seria desproporcional.

Expõe que, caso não haja reconsideração, deve haver submissão do

recurso ao colegiado da Sexta Turma.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão  da  ordem  para  redimensionar  a  pena:  fixação  da  pena-base  no

mínimo legal e aplicação da fração de 2/3 pela tentativa, com reflexos no regime

prisional.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 4/9/2023, conforme informações disponíveis no

sítio do Tribunal de origem.

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.
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Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifei.) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
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base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifei.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça deu parcial  provimento ao

recurso  do  Ministério  Público  para  redimensionar  a  pena  de  acordo  com  a

seguinte fundamentação (fls. 32-33, grifei):

No que tange às penas, a sentença comporta reparo.
Na  primeira  fase  da  dosimetria,  conquanto  tenha
reconhecido que a infração foi cometida com uso de moto de
origem espúria,  sem placa,  mediante emprego de arma de
fogo  com  numeração  raspada,  além  da  premeditação,  do
concurso de agentes e do alto valor do bem subtraído, o i.
Magistrado  exasperou  a  basal  na  fração  mínima,  de  um
sexto. 
Respeitado o  entendimento,  presentes  circunstâncias  que,
por si só, já autorizariam maior agravamento da pena, tem-se
que  a  consideração  de  todas  as  hipóteses  acima
mencionadas,  no  mesmo  contexto  delitivo,  revela  modus
operandi  extremamente  grave,  cuja  culpabilidade  autoriza
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exasperação da pena-base em metade, medida suficiente e
necessária para reprovação e prevenção da conduta. 
Na segunda fase, presente a atenuante genérica da confissão,
reduz-se a sanção em um sexto. 
Pela  tentativa,  considerando  o iter  criminis percorrido,
tendo em vista que os roubadores conseguiram fugir com a
moto da vítima, consumando a subtração, além de ter o réu
efetuado  três  disparos  com  arma  de  fogo,  sem,  contudo,
atingir o ofendido, revelou-se adequada a redução da pena
na fração de metade. Com efeito, a aferição do quantum de
pena a ser reduzido não decorre da culpabilidade, mas, sim,
da  maior  ou  menor  proximidade  da  conduta  ao  resultado
pretendido.  No  caso,  malgrado  o  elevado  desvalor  do
comportamento,  a vítima não foi  atingida (tentativa branca
ou incruenta).
Assim, a sanção resta redimensionada a 12 anos e 6 meses de
reclusão, e pagamento de 6 dias-multa, no valor unitário mínimo.

No  presente  caso,  constata-se  que  a  valoração  negativa  da

culpabilidade foi fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos que

extrapolam os elementos inerentes ao tipo penal, destacando-se que "a infração

foi cometida com uso de moto de origem espúria, sem placa, mediante emprego

de arma de fogo com numeração raspada, além da premeditação, do concurso

de agentes e do alto valor do bem subtraído" (fl. 32).

Já o pleito de aplicação de fração de diminuição mais elevada pela

tentativa demanda a apreciação do grau de iter criminis percorrido, dos meios

empregados  e  da  proximidade  do  resultado  lesivo,  avaliação  intrinsecamente

fática que, por sua natureza, não se coaduna com a estreita via cognitiva do

habeas corpus. 

Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
PRELIMINARES.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI E RECONHECIMENTO DE
QUALIFICADORAS  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIAS  À
PROVA  DOS  AUTOS.  ESCOLHA  POR  UMA  DAS  TESES
APRESENTADAS EM PLENÁRIO. DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE
AUMENTO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
DE  FRAÇÃO  SUPERIOR.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
PLURALIDADE DE QUALIFICADORAS.  DESLOCAMENTO DE
QUALIFICADORAS  REMANESCENTES.  POSSIBILIDADE.
FRAÇÃO DA REDUÇÃO PELA TENTATIVA. CRITÉRIO IDÔNEO.
REANÁLISE DO ITER CRIMINIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7 DO STJ. A PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
NEGATIVAS JUSTIFICAM O REGIME DE CUMPRIMENTO DE
PENA  MAIS  GRAVOSO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1. As teses preliminares de nulidade não foram debatidas pelo
Tribunal de origem, o que impede esta Casa de examinar o tema,
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
2. No que tange à alegação de que tanto a ausência de animus
necandi  quanto as qualificadoras foram contrárias à prova dos
autos, nota-se que a decisão dos jurados encontra amparo nas
provas produzidas ao longo da instrução processual. O Conselho
de  Sentença  acolheu  uma  das  teses  apresentadas  durante  o
julgamento,  o que não caracteriza a decisão contrária à prova
dos autos.
3.  Na  primeira  fase  da  dosimetria  da  pena,  as  instâncias
antecedentes  fixaram  a  pena-base  acima  do  mínimo  legal,
aplicando  o  patamar  de  meio,  fração  autorizada  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, considerando as
circunstâncias concretas do caso (circunstâncias, consequências
do delito e o elevado grau de culpabilidade).
4. No caso de pluralidades de qualificadoras, é possível utilizar
uma delas  para  indicar  o  tipo  qualificado,  enquanto  as  outras
poderão ser instrumentalizadas nas demais fases dosimétricas.
5. No que diz respeito à diminuição da sanção em face da
tentativa, sabe-se que o quantum de redução deve observar
o iter criminis percorrido pelo agente, de modo que quanto
mais  próximo  houver  chegado  da  consumação  do  delito,
menor será a redução da sua reprimenda. 
6.  Encontrando-se  a  fração  da  redução  pela  tentativa
fundamentada em circunstâncias concretas, para acolher a
pretensão  de  alterar  o  percentual  de  diminuição  da  pena
seria necessário reapreciar todo o conjunto fático-probatório
dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7/STJ.
7. O Tribunal de origem, a fim de justificar o regime mais gravoso,
ressaltou  que  as  "circunstâncias  judiciais  são  altamente
desfavoráveis,  cabendo  ressaltar  que  a  vítima  foi  tomada  de
surpresa, sendo-lhe desferidas tesouradas contra o rosto, que só
não a levaram à morte em razão de seus clamores por ajuda e
do rápido socorro que lhe foi prestado, tudo, segundo decidiu o
Conselho  de  Sentença,  mediante  promessa  de  recompensa,
motivada por vingança em razão de suspeita relação amorosa
entre a vítima e o marido da ré Tassia Zanobi dos Santos".
8. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 1.002.671/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/8/2025, DJEN  de
18/8/2025, grifei.)

SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  INCOMPETÊNCIA
DO  STJ  PARA  PROCESSAMENTO  DO  FEITO.  NULIDADES
NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. TENTATIVA. REVISÃO DA
FRAÇÃO  APLICADA  COM  BASE  NO ITER  CRIMINIS
PERCORRIDO.  INVIABILIDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  APLICAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
[...]
4.  Este  Superior  Tribunal  adota  o  critério  do iter  criminis
(caminho do crime) para aplicação da fração pela tentativa.
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Na espécie, a vítima foi alvejada por disparo de arma de fogo
em sua cabeça, com alto risco de morte. Por isso, entendeu
o Tribunal de origem pela incidência da redução de 1/3 pelo
crime  tentado.  A  alteração  da  referida  conclusão  exigiria
reexame  de  fatos  e  provas,  providência  não  admitida  em
habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  HC n.  906.809/MG,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de  19/6/2024,
grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Número de Origem: 
15079239520238260228 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL 
ADVOGADOS : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248

LARISSA PEREIRA BARRETO - SP521181
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RAFAEL RODRIGUES JOAQUIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL RODRIGUES JOAQUIM (PRESO)
ADVOGADOS : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248

LARISSA PEREIRA BARRETO - SP521181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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